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LINHA DE CUIDADO 
 
 

Acidente de trabalho com  
Exposição a material biológico 

 
 

Áreas: Atenção primária em saúde, atenção hospitalar em saúde, vigilância em saúde 

 

 

1. Metodologia de Busca da Literatura 

1.1. Bases de dados consultadas 

Publicações (normas, protocolos, portarias, diretrizes, manuais) do Ministério da Saúde 

(MS) e da Secretaria de Estado de Saúde do DF (SES/DF), textos, publicações técnicas 

relevantes para o tema. 

Documentos base: 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de DST, Aids 

e Hepatites Virais. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-

Exposição (PEP) de Risco à Infecção pelo HIV, IST e Hepatites Virais. – Brasília: Ministério 

da Saúde, 2021. 

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.823, de 23 de agosto de 2012. Institui a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Diário Oficial [da] República 197 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 24 ago. 2012c. 

1.2. Palavras chaves 

Acidente de trabalho, material biológico, saúde do trabalhador 
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1.3. Período referenciado e quantidade de artigos relevantes 

As referências utilizadas foram publicações do MS e SES/DF dos últimos 05 anos (manuais, 

protocolos, notas informativas, diretrizes, guias e ofícios vigentes). 

 

2. Introdução 

 A Organização Internacional do Trabalho estima que existam 317 milhões de acidentes de 

trabalho (OA) em todo o mundo a cada ano, resultando em 321.000 mortes1. 

Os profissionais de saúde estão constantemente expostos ao risco de infecção de inúmeros 

patógenos após exposição ocupacional acidental por sangue ou fluidos corporais, com vírus da 

imunodeficiência humana, sendo a hepatite B ou C a mais relevante, dada a prevalência entre 

os pacientes2. 

A exposição ocupacional pode ocorrer percutaneamente quando há contato com agulhas ou 

objetos cortantes; mucosa, pele não integral com dermatite ou feridas abertas. 

Entre os profissionais de saúde, a categoria de enfermagem é considerada de grande 

vulnerabilidade, pois está envolvida no cuidado direto e contínuo aos pacientes, com diversos 

procedimentos sendo realizados3. 

No Brasil, a Norma Regulamentadora 32 (RN 32) define diretrizes para a proteção e segurança 

dos trabalhadores dos serviços de saúde, como fornecimento de equipamento de proteção 

individual (EPI); treinamento em serviço; imunização contra hepatite B e recipientes adequados 

para descarte de objetos perfurocortantes4. 

3. Justificativa 

 O acidente de trabalho com exposição a material biológico (ATMB) apresenta uma incidência 

significativa entre os profissionais de saúde e também ficam expostos às consequências 

advindas desse agravo 5,6.O conceito de ATMB, para fins de notificação no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (Sinan), foi recentemente atualizado para “todo caso de 

acidente de trabalho ocorrido com quaisquer categorias profissionais, envolvendo exposição 
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direta ou indireta do trabalhador a material biológico (orgânico) potencialmente contaminado por 

patógenos (vírus, bactérias, fungos, príons e protozoários), por meio de material perfurocortante 

ou não7. A ampliação conceitual possibilitou a inclusão de categorias profissionais antes 

excluídas, contudo os profissionais de saúde ainda representam o maior quantitativo e a 

categoria de enfermagem apresenta maior vulnerabilidade por estar envolvida no cuidado direto 

e contínuo dos pacientes 8,9. 

No mundo, estima-se a ocorrência de cerca de 926 mil casos de acidentes percutâneos nos 

profissionais de saúde10. Esses autores projetam ainda que, no período entre 2000 a 2030, 

poderá ocorrer a morte prematura de aproximadamente 736 profissionais de saúde infectados 

pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 145 pelo vírus da hepatite C em razão de 

acidentes de trabalho com exposição percutânea. 

No Brasil, os dados do Sinan apontam um aumento na incidência de ATMB com predominância 

dos casos entre os profissionais de serviços de saúde, colocando o setor saúde em primeiro 

lugar no número de acidentes biológicos11. O Distrito Federal também apresenta uma série 

histórica de crescimento no número de casos de ATMB totalizando 5.817 casos notificados no 

período de 2016 a 2022. 

Nesse cenário, faz-se necessária a adoção de medidas de prevenção e controle para minimizar 

a ocorrência de casos de ATMB como elaboração de protocolos e/ou fluxogramas de 

atendimento ao acidentado, notas técnicas ou informativas sobre a temática bem como 

recomendações aos trabalhadores e pacientes-fonte envolvidos nesse agravo. Sob essa 

perspectiva, ainda é possível observar, no cotidiano, dificuldades no cumprimento das 

normativas estabelecidas e no efetivo atendimento e acompanhamento do trabalhador 

acidentado, bem como na desapreciação da importância do ATMB especialmente no que se 

refere à real consciência dos riscos decorrentes desse tipo de acidente.  
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Cabe destacar ainda que o ATMB pode acarretar graves consequências com repercussões 

psicossociais ao trabalhador acidentado podendo causar mudanças no seu convívio social, 

familiar e nas próprias relações de trabalho12. 

4. Classificação Estatística de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) 

 Z20.9 (Contato com e exposição a doença transmissível não especificada) 

B15 a B24 (exposição a vírus das hepatites e HIV em atividades de trabalho) 

5. Diagnóstico Clínico ou Situacional 

 Todo caso de acidente de trabalho ocorrido com quaisquer categorias profissionais, envolvendo 

exposição direta ou indireta do trabalhador a material biológico (orgânico) potencialmente 

contaminado por patógenos (vírus, bactérias, fungos, príons e protozoários), por meio de material 

perfurocortante ou não. 

6. Critérios de Inclusão 

 A relação da doença ou agravo com o trabalho pode ser feita por profissionais dos serviços 

públicos e privados de saúde, que prestam assistência ao paciente conforme definição de caso 

apontada no item 5 deste parecer. 

7. Critérios de Exclusão 

 Deve-se evitar o registro das seguintes ocupações: Estudante, Dona de Casa, 

Aposentado/Pensionista e Desempregado Crônico Ou Cuja Ocupação Habitual Não Foi 

Possível Obter. 
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8. Conduta 

8.1. Conduta Preventiva 

Realizar capacitações com as equipes orientando sobre as medidas de prevenção dos 

acidentes de trabalho com exposição a material biológico. 

8.2. Tratamento 

8.2.1. Acolhimento 

O acolhimento à pessoa exposta deve ocorrer em local adequado, em que seja 

garantido o direito à privacidade e sem julgamentos morais. Devem-se identificar 

atitudes de risco devem ser identificadas para desenvolver um planejamento que vise 

o aumento de proteção da pessoa, indagando sobre o excesso de carga de trabalho, 

a disponibilidade e o uso de equipamento de proteção individual (EPI) e de 

instrumentos perfurocortantes com dispositivos de segurança. 

O trabalhador acidentado deverá ser atendido imediatamente no seu local de 

trabalho, em conformidade com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 

Profilaxia Pós-Exposição (PEP) de Risco à Infecção pelo HIV, IST e Hepatites Virais 

(BRASIL, 2018) e em cumprimento à Norma Regulamentadora nº 7 (BRASIL,1978).  

Importante destacar que o trabalhador deverá possuir cartão SES para atendimento 

na rede da SES/DF. Esse cartão pode ser feito em qualquer unidade de saúde da 

rede pública. 

O médico ou enfermeiro deverá preencher, assinar e carimbar o “Formulário de 

Solicitação de Medicamentos - Profilaxia” para 28 dias de tratamento. Ele deverá ser 

acessado para impressão em:  

http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicitação_Medicamentos_Profilaxia.pdf 

Preencher a Ficha de Notificação do ATMB/SINAN (acessada para impressão em: 

http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/03/01_-_ACIDTR_EXPBIO_NET_-

_ACIDENTE_DE_TRABALHO_COM_EXPOSICAO_A_MATERIAL.pdf 

http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicitação_Medicamentos_Profilaxia.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/03/01_-_ACIDTR_EXPBIO_NET_-_ACIDENTE_DE_TRABALHO_COM_EXPOSICAO_A_MATERIAL.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/03/01_-_ACIDTR_EXPBIO_NET_-_ACIDENTE_DE_TRABALHO_COM_EXPOSICAO_A_MATERIAL.pdf
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8.2.2. Fluxograma HIV 

 

8.2.2.1. Profilaxia HIV 

Para o atendimento inicial após a exposição ao HIV, o profissional de saúde deverá 

avaliar:  

• Tempo decorrido desde a exposição:  
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o As situações de exposição ao HIV constituem atendimento de urgência, em 

função da necessidade de início precoce da profilaxia para maior eficácia da 

intervenção. Não há benefício da profilaxia com ARV após 72 horas da 

exposição. 

 

• O tipo de material biológico envolvido na exposição:  

 

 

• O tipo de exposição:  
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8.2.2.2. Status sorológico do profissional de saúde: 

A indicação ou não de PEP irá depender do status sorológico para HIV da 

pessoa exposta, que deve sempre ser avaliado por meio de testes rápidos 

(TR) em situações de exposições consideradas de risco: 

• Amostra não reagente (TR1 não reagente): a PEP está indicada, pois a 

pessoa exposta é suscetível ao HIV; 

• Amostra reagente (TR1 e TR2 reagentes): a PEP não está indicada. 

Importante: É direito da pessoa recusar a PEP ou outros procedimentos 

indicados após a exposição (por exemplo, coleta de exames laboratoriais). 

Nesses casos, sugere-se o registro em prontuário, com documentação da 

recusa e explicitação de que no atendimento foram fornecidas informações 

sobre os riscos da exposição, assim como a relação entre o risco e o benefício 

das intervenções.  

8.2.2.3. Status sorológico da pessoa-fonte: 

Esse critério é o único não obrigatório, pois nem sempre a pessoa-fonte está 

presente e disponível para realizar a testagem. Não se deve atrasar e nem 

condicionar o atendimento da pessoa exposta à presença da pessoa-fonte. 

• Amostra não reagente (TR1 não reagente): a PEP não está indicada. 

Contudo, a PEP poderá ser indicada para a pessoa exposta quando a 

pessoa-fonte tiver história de exposição de risco nos últimos 30 dias, 

devido à possibilidade de resultados falso-negativos de testes 

imunológicos de diagnóstico (rápidos ou laboratoriais) durante o período 

de janela imunológica. No caso de utilização de testes de fluido oral, 

considerar janela imunológica de 90 dias. 
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• Amostra reagente (TR1 e TR2 reagentes): a PEP está indicada para a 

pessoa exposta. Se o status sorológico da fonte era previamente 

desconhecido, a pessoa-fonte deve ser comunicada individualmente sobre 

os resultados da investigação diagnóstica e encaminhada para 

acompanhamento clínico no Ambulatório de Infectologia da SES/DF e 

início da TARV. 

• Se desconhecido: avaliar caso a caso. Nos casos envolvendo acidentes 

com fonte desconhecida (ex.: agulha em lixo comum, lavanderia, coletor 

de material perfurocortante) ou fonte conhecida com sorologia 

desconhecida (ex.: pessoa-fonte que faleceu ou que não se apresenta ao 

serviço para testagem), a decisão sobre instituir a PEP deve ser 

individualizada. Deve-se considerar a gravidade da exposição e a 

probabilidade clínica e epidemiológica de infecção pelo HIV naquela 

exposição (área de alta prevalência para HIV, pacientes internados com 

infecção pelo HIV naquele ambiente, etc.). Existem muitos casos em que 

a PEP não está indicada, em função do risco extremamente baixo de 

transmissão do HIV 

 

8.2.2.4. Esquema antirretroviral para PEP: 

 

Demais esquemas (alternativos, para gestantes, indivíduos com potencial de 

engravidar consultar o “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 
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Manejo da Infecção pelo HIV em Adultos”, disponível em 

http://www.aids.gov.br/pcdt. 

IMPORTANTE - Conforme PARECER DE CÂMARA TÉCNICA Nº 

12/2020/CTAS/COFEN e REFERÊNCIA: PAD/Cofen Nº 1182/2019, é 

permitido ao enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, 

prescrever medicamentos, desde que estejam estabelecidos em 

programas de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de 

saúde. 

Acompanhamento clínico laboratorial - Deve-se levar em consideração:  

• Avaliação de medos e expectativas pós-exposição de risco ao HIV;   

• Toxicidade dos ARV;  

• Testagem para HIV;  

• Avaliação laboratorial;  

• Manutenção de medidas de Prevenção Combinada do HIV. 

8.2.2.5. Segmento Laboratorial da PEP 

 

 

http://www.aids.gov.br/pcdt
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8.2.3. Fluxograma Hepatite B 
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8.2.3.1. Recomendações de Profilaxia da Hepatite B 

 

Para mais informações, consulta o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 

Hepatite B e Coinfecções”, disponível em http://www.aids.gov.br 

8.2.3.2. Diagnóstico da infecção pelo vírus da Hepatite B 

Recomenda-se realizar testagem para Hepatite B da pessoa exposta e da 

pessoa-fonte (quando presente). A triagem da infecção pelo HBV é 

http://www.aids.gov.br/
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realizada por meio de testes rápidos de detecção do antígeno de 

superfície do vírus da hepatite B (HBsAg). Os TR são práticos e de 

fácil execução, com leitura do resultado em, no máximo, 30 minutos. 

Devido à rapidez e segurança do resultado, este é o exame mais 

indicado. Nos locais em que não for possível realizar os TR, seguir o 

fluxo laboratorial. Mais informações podem ser encontradas no 

“Manual Técnico para o Diagnóstico das Hepatites Virais”, disponível 

em http://www.aids.gov.br/biblioteca. 

8.2.3.2.1. Interpretação do status sorológico da pessoa exposta por meio da 

pesquisa de HbsAg por teste rápido:  

 Se reagente: a infecção pelo HBV ocorreu antes da exposição que 

motivou o atendimento, devendo ser coletada uma amostra para 

conclusão do fluxograma de diagnóstico, conforme preconizado pelo 

Manual Técnico para Diagnóstico das Hepatites Virais, e para 

acompanhamento clínico no Ambulatório de Infectologia da SES/DF. 

 Se não reagente: a pessoa exposta não tem, no momento da 

testagem, evidências de infecção atual pelo HBV, devendo-se seguir 

as recomendações de profilaxia da Hepatite B. Quando houver 

disponibilidade, é recomendável avaliar o status sorológico da 

pessoa-fonte quanto à hepatite B. 

 Se repetidamente inválido: não é possível confirmar o status 

sorológico da pessoa exposta. Recomenda-se encaminhá-la para o 

diagnóstico utilizando um dos fluxogramas laboratoriais 

8.2.3.3. Vacinação para Hepatite B 

http://www.aids.gov.br/biblioteca
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Pessoa suscetível é aquela com resultado para HBsAg não reagente e que 

não possui documentação de vacinação com série completa, ou que, mesmo 

recebendo esquema adequado, não apresentou soroproteção (anti-Hbs 

reagente ≥10mUI/mL).  

Recomenda-se imunizar todas as pessoas expostas não previamente 

vacinadas, ou sem documentação de vacinação prévia, e sem indícios de 

infecção por HBV (HBSAg não reagente), independentemente da idade. 

Três doses de vacina contra a hepatite B induzem títulos protetores de 

anticorpos (anti-HBs maior ou igual a 10UI/mL) em mais de 90% dos adultos 

e dos jovens sadios, e em mais de 95% dos lactentes, das crianças e dos 

adolescentes 

8.2.3.4. Utilização de IGHAHB 

O conhecimento do status sorológico da pessoa-fonte em relação à hepatite 

B é importante para a decisão sobre a utilização ou não da IGHAHB. 

Diferentemente do que ocorre na exposição ao HIV, para a hepatite B a 

indicação da IGHAHB dependerá do tipo de exposição (vítimas de acidentes 

com material biológico infectado ou fortemente suspeito de infecção por HBV; 

comunicantes sexuais de casos agudos de hepatite B; vítimas de violência 

sexual; imunodeprimidos após exposição de risco, mesmo que previamente 

vacinados), conforme indicação do Manual dos Centros de Referência para 

Imunobiológicos Especiais (CRIE), disponível em  

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2019/dezembro/11/manual-centros-

referencia-imunobiologicos-especiais-5ed.pdf. 

 A IGHAHB deve ser administrada em dose única de 0,06mL/kg, IM, em 

extremidade diferente da que recebeu a vacina para HBV, com dose máxima 

de 5mL. A IGHAHB pode ser administrada, no máximo, até 14 dias após a 

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2019/dezembro/11/manual-centros-referencia-imunobiologicos-especiais-5ed.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2019/dezembro/11/manual-centros-referencia-imunobiologicos-especiais-5ed.pdf
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exposição sexual (para exposições percutâneas, o benefício é comprovado, 

no máximo, até sete dias), embora se recomende preferencialmente o uso 

nas primeiras 48 horas a contar da exposição. A IGHAHB está disponível nos 

CRIE.  

8.2.4. Fluxograma Hepatite C 

 

Recomenda-se realizar testagem para hepatite C na pessoa-fonte e na pessoa 

exposta. A investigação inicial da infecção pelo HCV é feita com a pesquisa por 
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anticorpos contra o vírus (anti-HCV) por meio de TR ou testes laboratoriais. No 

entanto, a detecção do anti-HCV isoladamente indica apenas exposição ao HCV, 

havendo necessidade de detecção da CV-HCV para defi nição de um caso de 

infecção ativa. Mais informações podem ser encontradas no “Manual Técnico para o 

Diagnóstico das Hepatites Virais”, disponível em http://www.aids.gov.br/biblioteca. 

É necessário considerar a janela diagnóstica para detecção de anticorpos, que varia 

de 33 a 129 dias. Há a possibilidade de resultados falso-negativos de testes 

imunológicos de diagnóstico (rápidos ou laboratoriais) durante o período de janela 

imunológica. Por isso, se houver história epidemiológica relacionável à infecção pelo 

HCV no período de janela, recomenda-se testar a pessoa-fonte mais uma vez ao fim 

do período de janela e realizar acompanhamento sorológico da pessoa exposta 

8.2.4.1. Investigação do status sorológico da pessoa por meio da pesquisa de 

anti-HCV por testes rápidos: 

 Se reagente: a pessoa teve contato com o vírus da hepatite C antes da 

exposição que motivou o atendimento, devendo-se coletar uma amostra para 

conclusão do fluxograma de diagnóstico, conforme preconizado pelo “Manual 

Técnico para Diagnóstico das Hepatites Virais”, realizar a notificação e 

encaminhar a pessoa para acompanhamento clínico no Ambulatório de 

Infectologia da SES/DF. 

 Se não reagente: a pessoa exposta não tem, no momento da testagem, sinal 

de contato prévio com o vírus. Quando possível, avaliar o status sorológico 

da pessoa-fonte quanto à hepatite C.  

 Se repetidamente inválido: não é possível confirmar o status sorológico da 

pessoa exposta. Recomenda-se encaminhá-la para o diagnóstico, utilizando 

um dos fluxogramas laboratoriais, conforme o “Manual Técnico para 

Diagnóstico das Hepatites Virais”. 

http://www.aids.gov.br/biblioteca
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8.2.4.2. Interpretação do status sorológico da pessoa-fonte por meio da pesquisa 

de anti-HCV: 

 Se reagente: a pessoa teve contato com o vírus da hepatite C antes da 

exposição que motivou o atendimento, devendo-se coletar uma amostra para 

conclusão do fluxograma de diagnóstico, conforme preconizado pelo 

“Manual Técnico para Diagnóstico das Hepatites Virais”, realizar a notificação 

e encaminhar a pessoa para acompanhamento clínico no Ambulatório de 

Infectologia da SES/DF. 

 Se não reagente: a pessoa exposta não tem, no momento da testagem, sinal 

de contato prévio com o vírus. Quando possível, avaliar o status sorológico 

da pessoa-fonte quanto à hepatite C.  

 Se repetidamente inválido: não é possível confirmar o status sorológico da 

pessoa exposta. Recomenda-se encaminhá-la para o diagnóstico, utilizando 

um dos fluxogramas laboratoriais, conforme o “Manual Técnico para 

Diagnóstico das Hepatites Virais”. 

8.2.4.3. Seguimento da pessoa exposta quando a fonte for reagente Hepatite C 
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8.3. Organização de Rede de Saúde 

É importante salientar que a Nota técnica nº 12/2022 esclarece sobre organização da rede 

de saúde do Distrito Federal (DF) para a profilaxia pós-exposição (PEP) de risco à infecção 

pelo HIV, hepatites virais e outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e está 

disponível em:  

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Nota_Tecnica_94286410.pdf/66102da0-

d198-deb5-cb64-c549d4335be7?t=1666615631993 

8.3.1. Fluxograma Inicial de Atendimento de Trabalho com Exposição a Material 

Biológico ATMB 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Nota_Tecnica_94286410.pdf/66102da0-d198-deb5-cb64-c549d4335be7?t=1666615631993
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Nota_Tecnica_94286410.pdf/66102da0-d198-deb5-cb64-c549d4335be7?t=1666615631993
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8.3.2. Fluxograma de Atendimento PEP na APS 
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8.3.3. Critérios de encaminhamento para Atenção Secundária – Ambulatório de 

Infectologia 

Deverão realizar seguimento na atenção especializada preferencialmente pacientes 

em uso de PEP listados abaixo: 

• Gestantes; 

• Pacientes com insuficiância renal; 

• Pacientes com histórico de alergias ou intolerância ao esquema TDF+3TC+DTG; 

• Pacinetes que sofreram acidente por material biológico cuja fonte já faz uso de 

TARV para HIV/AIDS e utiliza esquema diferente de TDF+3TC+DTG; 
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• Pacientes que requeiram posologia diferenciada (em uso de rifampicina, 

carbamazepina/oxacarbamazepina, fenitoína ou fenobarbital); 

• Usuários com infecção prévia (incluindo os diagnosticados durante o seguimento) 

por HBV ou HCV; 

• Trabalhadores que sofreram acidente por material biológico em unidades que 

contém Serviço Especializado em HIV/AIDS poderão realizar seguimento 

ambulatorial no local de trabalho; 

• Usuários de outros municípios da RIDE. 

Os pacientes serão encaminhados para atenção especializada por meio da ficha de 

encaminhamento abaixo preenchida pelo profissional médico ou enfermeiro que 

realizou o primeiro atendimento e indicação de PEP. 

9. Monitorização 

O acompanhamento e monitorização seguirão os indicadores pactuados nos respectivos níveis 

de atenção e em especial atenção à notificação e investigação do ATMB no Sinan (Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação). 

10. Regulação/Controle/Avaliação pelo Gestor 

O controle e regulação seguirá as diretrizes dos instrumentos de avaliação e controle da 

SES/DF, em consonância com os instrumentos de planejamento. 
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ANEXO I 

Ficha de notificação de acidente de trabalho com exposição à material biológico 

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Biologico.pdf 

 

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Biologico.pdf
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ANEXO II 

Formulário de Solicitação de Medicamentos – Profilaxia 

http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicita%C3%A7%C3%A3o_Medicam

entos_Profilaxia.pdf 

 

http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicita%C3%A7%C3%A3o_Medicamentos_Profilaxia.pdf
http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicita%C3%A7%C3%A3o_Medicamentos_Profilaxia.pdf
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ANEXO III 

Ficha Referência Seguimento Profilaxia Pós-exposição (PEP) 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pd

f/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010 

 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pdf/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pdf/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010
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ANEXO IV 

Ambulatório de Infectologia – SESDF 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pd

f/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010 

 

https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pdf/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Formulario_96466854_Anexos_NT_PEP.pdf/942aeb2c-5274-f3c6-b2ba-ba76b29e9058?t=1666615813010
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